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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 18/2017

Recomenda ao Governo que garanta o fim da poluição e a des-
contaminação dos solos e aquíferos contaminados por derra-
mes de hidrocarbonetos resultantes da presença militar norte-
-americana na Base das Lajes.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que desenvolva todos os esforços diplomáticos junto do 
Governo dos Estados Unidos da América, com vista a 
garantir a cessação dos focos de poluição e a descontami-
nação dos solos e aquíferos por derrames de hidrocarbo-
netos resultantes da presença militar norte -americana na 
Base das Lajes.

Aprovada em 16 de dezembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 17/2017
de 10 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, esta-
beleceu o estatuto de pessoal e o regime de carreiras dos 
funcionários da então Direção -Geral dos Impostos, atual 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). A experiência 
acumulada ao longo dos 15 anos de vigência do diploma 
aconselha neste momento a reformulação de algumas das 
suas disposições, no sentido de permitir uma gestão mais 
correta e eficaz dos recursos humanos da AT, em concreto, 
do pessoal de chefia tributária e no âmbito do período 
experimental para ingresso nas carreiras do Grupo de Ad-
ministração Tributária (GAT).

Importa, deste modo, introduzir alterações, tornando as 
atuais regras mais ajustadas à realidade funcional da AT e 
promovendo uma adequada otimização dos recursos huma-
nos disponíveis e uma racionalização dos postos de trabalho.

Neste sentido, alarga -se aos trabalhadores do grau 2 do 
GAT, posicionados no nível 3, a possibilidade de candida-
tura para cargos de chefia tributária, adaptando -se ainda os 
critérios do procedimento de nomeação, mediante a intro-
dução de um período máximo de 10 anos para consideração 
da antiguidade na categoria, no âmbito da ordenação de 
candidatos naquele procedimento.

Considerando que o acesso aos cargos de chefia tributá-
ria depende da habilitação com curso de chefia tributária, 
o que até agora se encontrava vedado a trabalhadores do 
grau 2 do GAT, posicionados no nível 3 — e para que estas 
alterações possam produzir efeitos em 2017 sem depen-
derem da abertura de um curso de chefia tributária, o que 
não se verifica desde 2008 —, estabelece -se um período 
transitório durante o qual a nomeação de trabalhadores que 
não sejam detentores do curso de chefia fica condicionada 
à aprovação em curso a ser frequentado durante os dois 
primeiros anos de exercício de funções em comissão de 
serviço. O curso de chefia tributária constituirá nestes 
casos uma habilitação a posteriori que deverá ser obtida, 
desejavelmente, num curto espaço de tempo, implicando 

um esforço adicional dos serviços da AT na criação das 
condições necessárias à sua realização.

Por outro lado, são alteradas as regras que regulamentam 
os estágios de ingresso nas categorias dos graus 2 e 4 das 
carreiras do GAT, estabelecendo -se que apenas determina 
a exclusão dos estagiários a obtenção de uma classificação 
inferior a 9,5 valores na média aritmética das três provas 
ou na classificação final de estágio.

Foram observados os procedimentos decorrentes da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei alarga a área de recrutamento de 
cargos de chefia tributária e altera o regime de avaliação e 
desenvolvimento dos estágios, procedendo à sexta altera-
ção ao Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro

Os artigos 15.º, 16.º, 30.º, 38.º, 41.º e 45.º do Decreto -Lei 
n.º 557/99, de 17 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 299/2001, de 22 de novembro, 237/2004, de 18 de dezem-
bro, 36/2008, de 29 de fevereiro, 212/2008, de 7 de novembro, 
e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 15.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) Chefe de finanças de nível II, adjunto de chefe de 

finanças de nível I e adjunto de chefe de finanças de 
nível II, de entre funcionários do GAT pertencentes às 
categorias do grau 4 e do grau 2, posicionados no nível 3;

c) (Revogada.)

2 — Não é permitido o exercício de cargos de chefe 
de finanças de nível I sem que anteriormente os fun-
cionários tenham desempenhado, pelo menos durante 
um ano, funções de chefia tributária.

3 — [...].
4 — Para efeitos do disposto no n.º 2, os funcionários 

referidos na alínea a) do n.º 1 podem candidatar -se a 
lugares de adjunto de chefe de finanças de nível I, termi-
nando a respetiva comissão após um ano nessa função, 
com o consequente regresso aos lugares de origem.

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Para efeitos de nomeação, os candidatos são 

ordenados mediante ponderação do resultado da se-
guinte fórmula:

((Ant*25 %) + (Ad*25 %) + (Fc*35 %) + (Carr*15 %))
100
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4 — Na fórmula prevista no número anterior:

a) ‘Ant’ é a antiguidade no conjunto das categorias 
e níveis mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 15.º, expressa em anos completos de serviço, 
relevando apenas o período máximo de 10 anos;

b) ‘Ad’ é a avaliação do desempenho, expressa pela 
média da classificação de serviço do último triénio;

c) ‘Fc’ é a experiência em funções de chefia tributária 
nos últimos 10 anos, expressa em anos completos de 
serviço, relevando apenas o período máximo de 10 anos;

d) ‘Carr’ é o fator carreira, ao qual será atribuído 
um ponto caso o candidato esteja integrado na carreira 
de técnico de administração tributária -adjunto, e cinco 
pontos caso o candidato esteja integrado nas carreiras 
de gestão tributária ou inspeção tributária.

5 — Em caso de igualdade de condições decorren-
tes da aplicação da fórmula prevista no n.º 3, são con-
siderados, sucessivamente, os seguintes critérios de 
desempate:

a) Aprovação no curso de chefia tributária ou situação 
equiparada, nos termos do n.º 9 do artigo 58.º;

b) Categoria e nível mais elevado;
c) Maior antiguidade na categoria;
d) Maior antiguidade no GAT;
e) Maior antiguidade na direção -geral;
f) Maior antiguidade na função pública.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 30.º
[...]

1 — Os estágios com vista ao ingresso nas categorias 
dos graus 2 e 4 terão a duração de um ano, sendo consti-
tuídos por atividade prática nos serviços centrais, regio-
nais e locais e, ainda, por formação específica adaptada 
às exigências funcionais dos postos de trabalho.

2 — Durante o período de estágio, os estagiários são 
sujeitos a avaliação permanente no que diz respeito ao 
seu interesse e qualidades de desempenho, bem como 
ao resultado obtido em testes de conhecimentos reali-
zados.

3 — Na classificação final dos estagiários são pon-
derados os seguintes fatores:

a) Avaliação relativa ao interesse e qualidade do de-
sempenho demonstrados durante o estágio;

b) Classificação obtida nos testes de conhecimentos 
realizados durante o estágio;

c) Classificação obtida na prova final a realizar após 
o período de estágio.

4 — São excluídos os estagiários que obtiverem mé-
dia aritmética inferior a 9,5 valores no conjunto dos 
testes e prova referidos nas alíneas b) e c) do número 
anterior, bem como aqueles que obtiverem nota inferior 
a 9,5 valores na classificação final de estágio, nos termos 
fixados no Regulamento de Estágio.

5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)

Artigo 38.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Possuam as categorias indicadas nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 15.º;

b) [...];
c) [...].

3 — Não são admitidos ao curso os funcionários que, 
pretendendo candidatar -se ao cargo de chefe de finanças 
de nível I, não possuam o período de serviço a que se 
refere o n.º 2 do artigo 15.º

4 — [...].
5 — Os métodos de seleção a utilizar para a admis-

são ao curso, a sua duração e conteúdo, bem como a 
avaliação dos formandos, são definidos por despacho 
do membro do Governo responsável pela área dos as-
suntos fiscais.

Artigo 41.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Nos serviços locais, as dotações das carreiras 

de técnico de administração tributária e de técnico de 
administração tributária -adjunto são globais.

Artigo 45.º
[...]

1 — Os funcionários que sejam nomeados para car-
gos de chefia tributária integram -se na escala indiciária 
própria dos referidos cargos, em escalão idêntico ao que 
possuem na escala indiciária da categoria de origem, 
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os funcionários pertencentes às categorias do 
grau 2, posicionados no nível 3, que sejam nomeados 
para cargos de chefia tributária integram -se na escala 
indiciária própria dos referidos cargos, em escalão 
idêntico ao que resultaria da aplicação do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo anterior, mas à escala indiciária da 
categoria de origem.

3 — Os funcionários providos em cargos de chefia 
tributária que sejam nomeados em cargos de nível mais 
elevado integram -se na escala salarial do novo cargo, 
em escalão que resultar da aplicação do previsto no n.º 1 
do artigo anterior.

4 — Os funcionários nomeados para cargos de chefia 
tributária a que corresponda estrutura indiciária inferior 
à categoria ou cargo que detêm mantêm o direito à 
remuneração dessa categoria.»

Artigo 3.º
Norma transitória

1 — Os estagiários que, no âmbito do período experi-
mental em curso à data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei, não observem os critérios de aprovação pre-
vistos no artigo 30.º na redação anterior à conferida pelo 
presente decreto -lei, são posicionados em último lugar na 
lista de ordenação final dos candidatos pela ordem da sua 
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classificação, desde que cumpram os critérios de aprovação 
estabelecidos pela presente alteração.

2 — Nos concursos para os cargos de chefia previs-
tos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, com a redação dada 
pelo presente decreto -lei, abertos após a entrada em vigor 
do presente decreto -lei e durante o ano de 2017, podem 
candidatar -se trabalhadores que não possuam o curso de 
chefia tributária a que alude o proémio do n.º 1 daquele 
artigo.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
trabalhadores que sejam nomeados para cargos de chefia 
tributária e que não sejam detentores do curso de chefia tri-
butária frequentam, ainda assim, o curso de chefia tributária 
durante os dois primeiros anos de exercício de funções em 
comissão de serviço ou, em caso de impossibilidade por 
causa que não lhes seja imputável, no mais breve prazo, 
cessando a respetiva comissão de serviço caso não obte-
nham aprovação no referido curso.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados a alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º, os 
n.os 5 e 6 do artigo 30.º e os n.os 4 a 6 do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 299/2001, de 22 de novembro, 237/2004, 
de 18 de dezembro, 36/2008, de 29 de fevereiro, 212/2008, 
de 7 de novembro, e pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
dezembro de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 31 de janeiro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de fevereiro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 18/2017

de 10 de fevereiro

O XXI Governo Constitucional estabelece, no seu Pro-
grama, a prioridade às pessoas e no que concerne à área da 
Saúde, entre outros, o objetivo de melhorar a governação 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS). Neste âmbito visa -se 
obter mais e melhores resultados face aos recursos dispo-
níveis, ou seja, aumentar a eficiência do SNS, tendo em 
vista a melhoria dos instrumentos de governação do SNS, 
através de medidas como: (i) o reforço da capacidade do 

SNS através da alocação dos recursos humanos, técnicos 
e financeiros adequados; (ii) o aperfeiçoamento do atual 
modelo de contratualização dos serviços, introduzindo in-
centivos associados à melhoria da qualidade, eficiência e 
equidade dos serviços, inseridos nos contratos de gestão; 
(iii) o reforço da autonomia e da responsabilidade dos ges-
tores do SNS e das unidades prestadoras de serviços; e (iv) a 
clarificação das funções de acionista, financiador, regulador 
e prestador dentro do SNS, terminando com as ambiguida-
des derivadas de sobreposições de várias funções.

Neste âmbito, a Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, 
que aprovou o regime jurídico da gestão hospitalar, tem 
cerca de 14 anos, importando proceder à sua revisão para 
o adequar à realidade atual.

O Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto, veio de-
senvolver o regime jurídico dos hospitais do setor público 
administrativo, integrados na rede de prestação de cuidados 
de saúde, justifica igualmente a sua revisão, pese embora 
o número reduzido de entidades no universo do SNS a que 
é atualmente aplicado.

Também ao abrigo do regime constante daquela lei o 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, aprovou 
o regime jurídico e os estatutos das unidades de saúde 
com a natureza de entidades públicas empresariais. Este 
decreto -lei foi, ainda, objeto de sucessivas alterações 
salientando -se a operada pelo Decreto -Lei n.º 12/2015, 
de 26 de janeiro, que nele incorporou os estatutos das 
Unidades Locais de Saúde com a natureza de entidades 
públicas empresariais (ULS, E. P. E.), e que carece igual-
mente de revisão.

Nestes termos, entende o Governo ser necessário con-
centrar num único diploma o regime jurídico das entidades 
que integram o SNS afetas à rede de prestação de cuidados 
de saúde e aprovar as especificidades estatutárias daquelas 
entidades.

Assim, em cumprimento do previsto no programa do 
Governo, com vista entre outros aspetos, a melhorar a 
articulação entre os diferentes níveis de cuidados, desig-
nadamente os cuidados de saúde hospitalares, os cuidados 
de saúde primários e os cuidados continuados integrados 
e paliativos, bem como a necessidade de gerar ganhos de 
eficiência e de eficácia no sistema e uma maior profissio-
nalização e capacitação das equipas o presente decreto -lei 
constitui um instrumento fundamental para a reforma da 
prestação de cuidados de saúde que aposte no relançamento 
do SNS, salientando -se os seguintes aspetos: (i) a nível 
organizativo a possibilidade de serem criados Centros 
de Responsabilidade Integrada com vista a potenciar os 
resultados da prestação de cuidados de saúde, melhorando 
a acessibilidade dos utentes e a qualidade dos serviços pres-
tados, aumentando a produtividade dos recursos aplicados; 
(ii) a nível da gestão uma maior capacitação dos conselhos 
de administração e dos órgãos de gestão intermédia cujos 
membros deverão possuir formação específica relevante 
em gestão em saúde e experiência profissional adequada; 
(iii) o conselho de administração passa a integrar um ele-
mento proposto pelo membro do Governo responsável 
pela área das finanças; (iv) a integração no conselho de 
administração, no caso das unidades locais de saúde, de um 
vogal proposto pela respetiva Comunidade Intermunicipal, 
ou pela respetiva área Metropolitana; (v) os processos 
com vista à nomeação de diretores de serviço devem ser 
alvo de aviso público, de modo a permitir a manifestação 
de interesse individual em nome da transparência e da 
igualdade de oportunidades.


